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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
SECRETARIA DE ESTADO DOS TRANSPORTES E OBRAS PÚBLICAS

CONSELHO ESTADUAL DE OBRAS PÚBLICAS- CEOP


Vitória - ES, 12 de janeiro de 2016
Ao

Secretário de Estado dos Transportes e Obras Públicas
Ref.: Revisão das Resoluções do Conselho Estadual de Obras Públicas
Senhor Secretário,

Apresentamos os estudos de revisão do cálculo do BDI e dos encargos sociais desonerados e complementares, cujas análises estão no documento anexo, contemplando os seguintes valores:

	BDI obras rodoviárias
	29,63%

	BDI obras de edificações
	30,90%

	BDI obras de saneamento básico
	32,66%

	BDI para aquisição de materiais e equipamentos
	20,93%


	Administração Local obras rodoviárias
	6,99%

	Administração Local obras de edificações
	6,23%

	Administração Local obras de saneamento básico
	7,64%


	Encargos Sociais
	85,90%

	Encargos Complementares
	42,43%

	Encargos Totais (Sociais e Complementares)
	128,33%


Salientamos que os percentuais para os encargos sociais e complementares propostos no Estudo, referem-se exclusivamente à contratação de obras de engenharia pelo Poder Executivo Estadual, não devendo ser aplicados à contratação de serviços de natureza distinta, tais como engenharia consultiva e elaboração de projetos.
Os estudos visaram refletir as mudanças ocorridas na legislação (Lei 12.546/2011 alterada pela Lei 13.161/2015 e Lei 13.202/2015) que desonerou a mão de obra no âmbito da construção civil, bem como as mudanças na Convenção Coletiva do Trabalho de 2015 e deverão ser submetidos à aprovação dos membros do Conselho Estadual de Obras Públicas.   

Respeitosamente,

Grupo Técnico de Trabalho – BDI e Encargos Sociais.
	Engo. Valdir A.Uliana

Secretaria de Estado dos Transportes e Obras Públicas

Engº. Douglas O. Couzi

Companhia Espírito Santense de Saneamento


	Enga. Fernanda Leal Reis
Departamento de Estradas de Rodagem

Enga. Katia M. B. G. Bourgguignon
Secretaria de Estado Controle e Transparência



	Engª. Valber P. Padilha
Instituto de Obras Públicas do Espírito Santo 
Engº. José Carlos Chamon

Sindicato da Indústria da Construção Pesada/ES


	Engo. Zilma Peterli Lyra
Instituto de Obras Públicas do Espírito Santo

Engº. Paulo Baraona 

Sindicato da Indústria da Construção Cvil/ES


	
	

	
	

	
	


BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS

1. Premissas básicas

Os estudos visam única e exclusivamente ao ajuste dos percentuais de BDI a nova legislação, Lei 13.202/2015, que alterou a alíquota de contribuição para a previdência social sobre o valor da receita bruta das empresas, em face da desoneração da folha de pagamento.

1. DESPESAS INDIRETAS
Ao realizar o estudo anterior de BDI o Conselho Estadual de Obras Públicas estabeleceu a alíquota de despesa de 2% sobre o preço de venda como contribuição previdenciária, nos termos da Lei 12.546/2011. 

Em 2015, a Lei 13.202 alterou essa alíquota de contribuição para 4,5% sobre a receita bruta das empresas de construção civil que optarem pela desoneração da folha de pagamento, o que enseja a correção dos BDIs desonerados estabelecidos pelo Conselho.

Art. 15.  O art. 7o-A da Lei no 12.546, de 14 de dezembro de 2011, acrescido pela Lei no 13.161, de 31 de agosto de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 7º-A.  A alíquota da contribuição sobre a receita bruta prevista no art. 7º  será de 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento), exceto para as empresas de call center referidas no inciso I, que contribuirão à alíquota de 3% (três por cento), e para as empresas identificadas nos incisos III, V e VI, todos do caput do art. 7o, que contribuirão à alíquota de 2% (dois por cento).    (Redação dada pela Lei nº 13.202, de 08 de dezembro de 2015)
Para adequar o valor da contribuição de desoneração é necessário inserir a nova alíquota na fórmula de cálculo do BDI que está definida como:

	BDI = ((1+AC+S+R+G)(1+DF)(1+L)) - 1 

	(1-I1-I2-I3-I4)

	

	

	Onde:

	AC: taxa de administração central;

	S: taxa de seguros;

	R: taxa de riscos;

	G: taxa de garantias;

	DF: taxa de despesas financeiras;

	L: taxa de lucro/remuneração;

	I1 a I4: taxa de incidência de impostos e contribuições (ISS, COFINS, PIS) e desoneração folha pagamento


Foi realizada a inserção da nova alíquota de 4,5% para contribuição à previdência social, em substituição a alíquota anterior de 2,0%, nos cálculos dos BDIs para obras rodoviárias, de edificação, de saneamento e de materiais e equipamentos relevantes. 

O cálculo será a seguir apresentado.
	Cálculo do BDI - Benefício e Despesas Indiretas

	
	
	
	
	

	1. Metodologia de Verificação
	
	
	
	

	Com Desoneração
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	

	2. Dados do Empreendimento
	
	
	
	

	2.1 Tipologia
	
	
	
	

	Construção Rodovias e Ferrovias 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	

	3. Incidência sobre Custo
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Item Componente do BDI
	Intervalo de admissibilidade
	Valores Propostos

	
	1º Quartil
	Médio
	3º Quartil
	

	Administração Central
	3,80%
	4,01%
	4,67%
	4,01%

	Riscos
	0,50%
	0,56%
	0,97%
	0,56%

	Seguros e Garantias Contratuais
	0,32%
	0,40%
	0,74%
	0,40%

	Despesas Financeiras
	1,02%
	1,11%
	1,21%
	1,11%

	Lucro
	6,64%
	7,30%
	8,69%
	7,30%

	
	
	
	
	

	4. Incidência sobre o preço de venda
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Item Componente do BDI
	Mínimo
	Médio
	Máximo
	Valores Propostos

	Despesas Tributárias
	 
	 
	 
	7,65%

	I1:ISS (PMV = 5%)
	1,00%
	 
	5,00%
	4,00%

	I2:COFINS
	3,00%
	 
	3,00%
	3,00%

	I3:PIS
	0,65%
	 
	0,65%
	0,65%

	I4:CONT. PREV. S/ REC. BRUTA (LEI 12844/13 - DESONERAÇÃO)
	 
	 
	 
	4,50%

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	5. Demonstrativo de cálculo do BDI com desoneração

	
	
	
	
	

	BDI = ((1+AC+S+R+G)(1+DF)(1+L)) - 1 =
	29,63%
	
	
	

	(1-I1-I2-I3-I4)
	
	
	
	


	Cálculo do BDI - Benefício e Despesas Indiretas

	
	
	
	
	

	1. Metodologia de Verificação
	
	
	
	

	Com Desoneração
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	

	2. Dados do Empreendimento
	
	
	
	

	2.1 Tipologia
	
	
	
	

	Construção de Edificios
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	

	3. Incidência sobre Custo
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Item Componente do BDI
	Intervalo de admissibilidade
	Valores Propostos

	
	1º Quartil
	Médio
	3º Quartil
	

	Administração Central
	3,00%
	4,00%
	5,50%
	4,00%

	Riscos
	0,97%
	0,97%
	1,27%
	0,97%

	Seguros e Garantias Contratuais
	0,80%
	0,80%
	1,00%
	0,80%

	Despesas Financeiras
	0,59%
	1,23%
	1,39%
	1,23%

	Lucro
	6,16%
	7,40%
	8,96%
	7,40%

	
	
	
	
	

	4. Incidência sobre o preço de venda
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Item Componente do BDI
	Mínimo
	Médio
	Máximo
	Valores Propostos

	Despesas Tributárias
	 
	 
	 
	7,65%

	I1:ISS (PMV = 5%)
	1,00%
	 
	5,00%
	4,00%

	I2:COFINS
	3,00%
	 
	3,00%
	3,00%

	I3:PIS
	0,65%
	 
	0,65%
	0,65%

	I4:CONT. PREV. S/ REC. BRUTA (LEI 12844/13 - DESONERAÇÃO)
	 
	 
	 
	4,50%

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	5. Demonstrativo de cálculo do BDI com desoneração

	
	
	
	
	

	BDI = ((1+AC+S+R+G)(1+DF)(1+L)) - 1 =
	30,90%
	
	
	

	(1-I1-I2-I3-I4)
	
	
	
	

	
	
	
	
	


	Cálculo do BDI - Benefício e Despesas Indiretas

	
	
	
	
	

	1. Metodologia de Verificação
	
	
	
	

	Com Desoneração
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	

	2. Dados do Empreendimento
	
	
	
	

	2.1 Tipologia
	
	
	
	

	Construção Redes de Abastecimento de Água, Coleta de Esgoto e Construções Correlatas
	 
	 

	
	
	
	
	

	3. Incidência sobre Custo
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Item Componente do BDI
	Intervalo de admissibilidade
	Valores Propostos

	
	1º Quartil
	Médio
	3º Quartil
	

	Administração Central
	3,43%
	4,93%
	6,71%
	4,93%

	Riscos
	1,00%
	1,39%
	1,74%
	1,39%

	Seguros e Garantias Contratuais
	0,28%
	0,49%
	0,75%
	0,49%

	Despesas Financeiras
	0,94%
	0,99%
	1,17%
	0,99%

	Lucro
	6,74%
	8,04%
	9,40%
	8,04%

	
	
	
	
	

	4. Incidência sobre o preço de venda
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Item Componente do BDI
	Mínimo
	Médio
	Máximo
	Valores Propostos

	Despesas Tributárias
	 
	 
	 
	7,65%

	I1:ISS (PMV = 5%)
	1,00%
	 
	5,00%
	4,00%

	I2:COFINS
	3,00%
	 
	3,00%
	3,00%

	I3:PIS
	0,65%
	 
	0,65%
	0,65%

	I4:CONT. PREV. S/ REC. BRUTA (LEI 12844/13 - DESONERAÇÃO)
	 
	 
	 
	4,50%

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	5. Demonstrativo de cálculo do BDI com desoneração

	
	
	
	
	

	BDI = ((1+AC+S+R+G)(1+DF)(1+L)) - 1 =
	32,66%
	
	
	

	(1-I1-I2-I3-I4)
	
	
	
	


	Cálculo do BDI - Benefício e Despesas Indiretas

	
	
	
	
	

	1. Metodologia de Verificação
	
	
	
	

	Com Desoneração
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	

	2. Dados do Empreendimento
	
	
	
	

	2.1 Tipologia
	
	
	
	

	Materiais e Equipamentos relevantes
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	

	3. Incidência sobre Custo
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Item Componente do BDI
	Intervalo de admissibilidade
	Valores Propostos

	
	1º Quartil
	Médio
	3º Quartil
	

	Administração Central
	1,50%
	3,45%
	4,49%
	3,45%

	Riscos
	0,56%
	0,85%
	0,89%
	0,85%

	Seguros e Garantias Contratuais
	0,30%
	0,48%
	0,82%
	0,48%

	Despesas Financeiras
	0,85%
	0,85%
	1,11%
	0,85%

	Lucro
	3,50%
	5,11%
	6,22%
	5,11%

	
	
	
	
	

	4. Incidência sobre o preço de venda
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Item Componente do BDI
	Mínimo
	Médio
	Máximo
	Valores Propostos

	Despesas Tributárias
	 
	 
	 
	3,65%

	I1:ISS (PMV = 5%)
	1,00%
	 
	5,00%
	 

	I2:COFINS
	3,00%
	 
	3,00%
	3,00%

	I3:PIS
	0,65%
	 
	0,65%
	0,65%

	I4:CONT. PREV. S/ REC. BRUTA (LEI 12844/13 - DESONERAÇÃO)
	 
	 
	 
	4,50%

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	5. Demonstrativo de cálculo do BDI com desoneração

	
	
	
	
	

	BDI = ((1+AC+S+R+G)(1+DF)(1+L)) - 1 =
	20,93%
	
	
	

	(1-I1-I2-I3-I4)
	
	
	
	


ESTUDO DOS ENCARGOS SOCIAIS E COMPLEMENTARES - HORISTAS
2. Premissas básicas
Não faz parte deste estudo a revisão dos encargos sociais básicos, uma vez a não houve alteração na legislação que implique em sua revisão. 

3. ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS
Ficam mantidas todas as análises já realizadas no estudo anterior sendo excluídas as parcelas relativas à incidência do INSS, por se tratar de encargos sociais desonerados. 
4. ENCARGOS COMPLEMENTARES
São aqueles oriundos de Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego e de Acordos de Convenção Coletiva entre os sindicatos patronais e os laborais.

E.1 – Refeição/alimentação

O aditivo à convenção coletiva de trabalho 2014/2016, firmada com o SINDUSCON-ES no ano de 2015, alterou em parte o que estava estabelecido inicialmente e as empresas poderão fornecer alimentação aos trabalhadores, da seguinte forma:

a) Alimentação pronta para consumo;

b) Ticket ou Cartão-Refeição ou Cartão-alimentação no valor mensal de R$ 260,57 (duzentos e sessenta reais e cinquenta e sete centavos);
c) Cesta 1 de alimentação mensal;

d) Cesta 2 de alimentação mensal;

Dessa forma, para composição do estudo será considerado o fornecimento de alimentação no valor de R$ 260,57.
Também pela convenção coletiva de trabalho, é obrigatório o fornecimento de café da manhã ou da tarde. 

Custo do café da manhã: (preços da Tabela de Referência da SEGER com data-base- dezembro/2015). 
Preço do quilo de pão = R$9,84 
Peso do pão = 50 gramas

Preço do pão por unidade = R$0,49
Preço do litro de leite = R$ 2,27 = R$ 2,27/150 ml = R$ 0,34 por 150 ml de leite

Preço da manteiga 200gramas = R$ 3,77 = R$ 3,77/40 pães = R$ 0,09 por pão

Preço do quilo do café = R$ 15,18
Preço do quilo do açúcar = R$ 8,99/5Kg = 1,80
Para 1 litro de café: 80 gramas de pó de café e 120 gramas de açúcar.

Preço do litro de café = R$ 1,21 + R$ 0,14 = R$ 1,35 / litro = R$ 0,07 para cada 50ml

Portanto:

1 pão com manteiga = R$ 0,49 (pão) + R$ 0,09 (manteiga) = R$ 0,58/unidade

Copo de leite com café = R$ 0,34 (150ml de leite) + R$ 0,07 (50ml de café) = R$ 0,41/copo

Custos de preparação e entrega = 10% do valor total

Logo, o custo do café da manhã é de R$ 0,99 x 110% = R$ 1,09 por operário/dia

Considerando uma jornada produtiva de 2.176,7434 horas, o que equivale a aproximadamente 297 dias de serviço, o custo mensal do café da manhã por funcionário é de R$ 26,98 (R$ 1,09 x 297 dias/12 meses).

Já o custo mensal do cartão refeição é fixo e igual a R$ 259,57.

A convenção coletiva permite o desconto do valor de R$1,00/mês de cada trabalhador para o conjunto dos benefícios alimentares acima definidos (café da manhã + refeição).

A fórmula para cálculo do percentual de alimentação incidente sobre a mão-de-obra é a que segue:

	Alimentação = 
	C x N x B
	x 100

	
	S
	


Sendo:

C = Custo da alimentação estabelecido em acordo coletivo

N = Número de dias trabalhados por mês

B = Percentual da mão-de-obra que utiliza o vale refeição

S = Piso salarial médio mensal

A multiplicação de C por N equivale ao custo mensal com alimentação do funcionário que, no presente caso, será de:

Valor da alimentação (café da manhã + refeição) por mês = (R$ 26,98 + R$260,57 - R$1,00) = R$ 286,55.
A partir de 1º de maio de 2015, os salários da categoria dos Trabalhadores da Indústria da Construção Civil foram reajustados em 8,42%, passando para os seguintes valores:

Auxiliar de obras = R$ 895,40/mês

Oficial = R$ 1.218,80/mês
Neste trabalho foi considerado que cada oficial trabalha com um auxiliar de obras, o que perfaz um salário médio mensal de R$ 1.057,10.

Portanto, o percentual de alimentação a considerar é de:

	Alimentação = 
	286,55 x 0,95
	x 100 = 
	25,75%

	
	1.057,10
	
	


E.2 – Vale Transporte

A fórmula para cálculo do percentual de vale transporte incidente sobre a mão-de-obra é a que segue:

	Vale transporte = 
	2 x C1 x N - (Sx0,06)
	x 100%

	
	S
	


Sendo:

C1 = Custo unitário médio da condução

N = Número de dias trabalhados por mês

S = Piso salarial médio mensal

Dias produtivos = 2.176,7434 horas produtivas = 297 dias

                                      7,3333 horas/dia

Número de dias trabalhados por mês: 297 dias / 12 meses = 24,75 unid

Percentual de trabalhadores da produção que utilizam vale transporte = 100%

Valor médio da condução = R$ 2,75(Transcol) + 2,40(municipal) = R$ 2,57
Desconto do empregado em folha = 6%

Salário médio mensal considerado = R$ 1.057,10
Portanto, o percentual de condução a considerar é de:
	Vale transporte = 
	2x2,57x24,75 – 1.057,10x0,06
	x 100 = 
	 6,03%

	
	1.057,10
	
	


E.3 – Uniforme e equipamentos de segurança

Equipamento básico fornecido pelo empregador:

	Equipamento
	Preço (R$)
	Duração em meses
	Custo mensal (R$)

	Bota de couro
	37,00
	  6 meses
	6,17

	Capacete
	24,00
	18 meses
	1,33

	Luva de raspa
	10,00
	  3 meses
	3,33

	Calça + camisa (2 jogos)
	150,00
	12 meses
	12,50


Horas produtivas:

Jornada mensal de trabalho: 220 horas/mês

Jornada diária de trabalho = 220 horas/30dias = 7,3333 horas/dia

Número de horas no ano (produtiva e improdutiva) = 7,3333 x 365 dias = 2.676,6545 horas

Total de horas produtivas = 2.676,6545 – 499,9111 = 2.176,7434 horas

Valor mensal gasto com uniforme/EPI por funcionário = R$ 23,33
Valor por hora = R$ 23,33 / (2.176,7434/12) = R$ 0,1286
Percentual de uniforme/EPI a considerar = 0,1286 x 100% = 2,67%

                                                                         (1.057,10/220)
E.4 - Plano de saúde
Valor mensal do Plano de Saúde = R$69,57 (descontado R$1,00 de contribuição do empregado)
Valor por hora = R$ 69,57/ (2.176,7434/12) = R$ 0,3835
Percentual de Plano de Saúde a considerar = _R$ 0,3835_ x 100% = 7,98%

                                                                    
        (1.057,10/220)
QUADRO DOS PERCENTUAIS DE ENCARGOS SOCIAIS E COMPLEMENTARES
	ENCARGOS SOCIAIS E COMPLEMENTARES

	

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	PERCENTUAL

	GRUPO A - Encargos Sociais básicos
	 %

	A.1
	INSS (Art. 22 da Lei 8.212/91)
	0,00 

	A.2
	FGTS (Art. 27 do Decreto 99.684/90)
	8,00

	A.3
	SESI/SESC (Lei 8.029/90 e Lei 8.036/90)
	1,80

	A.4
	SENAI/SENAC (Lei 8.029/90 e Decreto-Lei 6246/44))
	1,30

	A.5
	SEBRAE (já considerado no item A.3 e A.4)
	0,00

	A.6
	INCRA (Lei 2.613/55 e Decreto 1.146/70)
	0,20

	A.7
	SALÁRIO-EDUCAÇÃO (Decreto 87.043/82)
	2,50

	A.8
	SEGURO ACIDENTE DO TRABALHO (Lei 8.212/91 e Decreto 3.048/99)
	3,00

	A.9
	SECONCI/medicina do trabalho
	1,00

	Total do Grupo A:
	17,80 

	GRUPO B - Encargos Sociais que recebem a incidência do grupo A
	 

	B.1
	Descanso semanal remunerado (Art. 66 da CLT e Art. 7º da CF/88)
	17,52

	B.2
	Feriados (Art. 70 da CLT e Lei 605/49)
	3,91

	B.3
	Auxílio doença e acidente do trabalho (Lei 3.607/60 e Art. 131 da CLT)
	0,76

	B.4
	Licença Paternidade (Art. 7º da CF/88)
	0,11

	B.5
	Faltas legais (Art. 473 da CLT)
	0,67

	B.6
	13º Salário (Lei nº 4090/62)
	10,11

	B.7
	Aviso prévio trabalhado (Art. 7º, inciso XXI da CF/88)
	0,34

	Total do Grupo B:
	33,42

	GRUPO C - Encargos Sociais que não recebem a incidência do grupo A

	C.1
	Dispensa sem justa causa (LC 110/01)
	5,34

	C.2
	Férias indenizadas (Art. 129 a 148 da CLT)
	11,20

	C.3
	Aviso prévio indenizado (Art. 7º, inciso XXI da CF/88)
	11,29

	C.4
	FGTS sobre aviso prévio indenizado (Súmula 305 TST)
	0,90

	C.5
	INSS sobre aviso prévio indenizado (Decreto 6.727/09)
	0,00 

	Total do Grupo C:
	 28,73 

	GRUPO D - Reincidência dos encargos sociais básicos
	 

	D.1
	Incidência do grupo A sobre o grupo B
	5,95 

	Total do Grupo D:
	 5,95 

	Total dos grupos A+B+C+D:
	85,90 

	GRUPO E - Encargos complementares
	 

	E.1
	Refeição/alimentação (Convenção Coletiva do Trabalho 2014/2016)
	 25,75 

	E.2
	Vale Transporte (Lei nº 7418/85 e Decreto 95.247/87)
	6,03 

	E.3
	Uniforme/equipamento de segurança (Art. 166 da CLT e NR-18 da Lei nº 6.514/77 e Convenção Coletiva do Trabalho 2014/2016)
	2,67

	E.4
	Plano de Saúde (Convenção Coletiva do Trabalho 2014/2016)
	7,98 

	Total do Grupo E:
	42,43 

	TOTAL GERAL:
	128,33
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